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4º Grupo de Câmaras Cíveis/TJMG, também lembrado 
nos presentes autos, assim assentou:

[...] não se mostra razoável que o indivíduo com surdez bila-
teral moderada - limitação parcial em ambos os ouvidos 
- seja considerado deficiente físico, e à impetrante, com 
surdez unilateral profunda, isto é, perda auditiva total do 
ouvido esquerdo, não lhe seja permitido ocupar cargo após 
aprovação em concurso público e nomeação, como defi-
ciente física.
Assim, sendo patente que a perda auditiva total no ouvido 
esquerdo da autora gera limitações ao desempenho das 
funções a serem exercidas, acompanho o voto proferido pela 
em. Relatora para determinar que a impetrante seja consi-
derada deficiente física para o ingresso em cargo público, 
em observância aos princípios da isonomia, razoabilidade e 
da proporcionalidade.

O perigo de dano grave ou de difícil reparação 
também se encontra aqui comprovado, pois o indeferi-
mento da antecipação de tutela causaria à agravada a 
perda da vaga no certame realizado, preterida diante da 
convocação do próximo candidato na ordem de classifi-
cação, e, assim, ficaria privada de fonte de recursos de 
inequívoca natureza alimentar, capaz de propiciar-lhe a 
digna sobrevivência.

Irrefutável, pois, a periclitação.
Presentes, a meu pensar, os requisitos para ratificar 

a antecipação de tutela atacada; como já decidido:

Agravo de instrumento. Ação ordinária. Concurso público. 
Vaga destinada aos deficientes públicos. Portador de perda 
auditiva unilateral. Candidato eliminado. Decreto 3.298/99. 
Antecipação da tutela. Presença dos requisitos do art. 273 do 
CPC. - A ‘antecipação dos efeitos da tutela’ afigura-se medida 
devida quando presentes os requisitos aludidos pelo art. 273 
do CPC (AI nº 1.0024.10.204541-6/001 - 3ª Câmara Cível 
do TJMG - Rel. Des. Silas Vieira - DJ de 08.04.2011).

Isso posto, decido não prover o agravo de instru-
mento, mantendo inalterada a decisão atacada.

Custas recursais, ex lege (art. 10, I, LE nº 14.939/03).
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OLIVEIRA FIRMO e WASHINGTON FERREIRA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Existe nos autos “Relatório Médico” firmado por 
otorrinolaringologista do Ipsemg, órgão sabidamente 
público, dando conta de que a agravada foi submetida 
a audiometria em 16.09.2010, tendo sido então cons-
tatado que a mesma é portadora de “anacusia à direita 
(perda total da audição); perda neurossensorial leve à 
esquerda (média 40 dB)” (f. 25-TJ).

Com efeito, ainda que em juízo sumário, tem-se que 
a agravada fez comprovação satisfatória de que é porta-
dora de deficiência auditiva total no ouvido direito, supe-
rior, portanto, atende ao critério estabelecido no supra-
citado artigo, e de deficiência auditiva leve no ouvido 
esquerdo (40 db, 1 dB abaixo do critério estabelecido), 
como indicam os laudos de f. 22/25-TJ.

Além disso, consta dos autos declaração da 
Gerência de Gestão de Pessoas e do Trabalho do 
Hospital Municipal Odilon Behrens esclarecendo que 
a autora/agravada foi aprovada no certame do Edital 
nº 001/2008 do referido nosocômio para a função 
de Técnico de Enfermagem e que foi “classificada em 
20º lugar do quadro de Portadores de Necessidades 
Especiais” (f. 97-TJ).

Ora, nesse contexto, têm-se elementos idôneos, 
oriundos da própria Administração Pública, a comprovar 
a verossimilhança das alegações da agravada, o que só 
confirma a correição da decisão que deferiu a tutela ante-
cipada requerida.

Quanto à exigência de perda bilateral, parcial ou 
total da capacidade auditiva para caracterização de defi-
ciência auditiva para fins de preenchimento de vagas 
destinadas aos portadores de necessidades especiais 
em concursos públicos, conforme disposto no Decreto 
nº 3.298/99, nossos tribunais vêm entendendo que não 
há necessidade de que essa deficiência seja bilateral, 
sendo suficiente para caracterizar a dita deficiência a 
comprovação da surdez unilateral.

Nesse sentido, como já lembrado, quer na decisão 
fustigada, quer na contraminuta, confira-se: ROMS 
nº 20.865/ES, 6ª Turma/STJ, Rel. Min. Paulo Medina, DJ 
de 30.10.2006.

Aplicável também ao caso, por analogia, aresto 
que trata da visão monocular, objeto inclusive da Súmula 
nº 377/STJ:

Administrativo. Concurso público. Portador de visão 
monocular. Direito a concorrer às vagas destinadas aos porta-
dores de deficiência física. Recurso ordinário provido. - 1. O 
art. 4º, III, do Decreto 3.298/99, que define as hipóteses de 
deficiência visual, deve ser interpretado em consonância com 
o art. 3º do mesmo diploma legal, de modo a não excluir 
os portadores de visão monocular da disputa às vagas desti-
nadas aos portadores de deficiência física. Precedentes. - 2. 
Recurso ordinário provido (RMS nº 19.257/DF - 5ª Turma do 
STJ - Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima - DJ de 30.10.2006).

Não é demais acrescentar aqui o voto da eminente 
Des.ª Teresa Cristina da Cunha Peixoto, que, votando como 
Vogal no julgamento do MS nº 1.0000.08.484297-0/000, 

Insolvência civil - Adjudicação em processo 
posterior à sentença declaratória - Nulidade 
- Retorno do bem ao patrimônio do devedor - 

Concurso de credores

Ementa: Insolvência civil. Adjudicação em processo poste-
rior à sentença declaratória de insolvência. Nulidade. 
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Retorno do bem ao patrimônio do devedor. Concurso de 
credores. 

- Tendo ocorrido a adjudicação após decretada a insol-
vência dos agravados, deve ser ela tornada sem efeito, 
retornando o bem ao patrimônio dos agravados, a fim 
de que sobre ele se estabeleça o concurso de credores. 

OUTRAS MEDIDAS PROVISIONAIS Nº 1.0002.10.
001865-0/001 - Comarca de Abaeté - Requerente: 
Sidney Guilherme de Sousa - Requeridos: Pacífico Lima 
Filho e sua mulher, Olga Adelina de Lima - Relator:  DES. 
EDUARDO MARINÉ DA CUNHA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª CÂMARA 
CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimi-
dade, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 20 de outubro de 2011. - Eduardo 
Mariné da Cunha - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA (Relator) - 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Sidney 
Guilherme de Souza contra a decisão de f. 14/TJ, prola-
tada nos autos da ação de insolvência civil proposta pelos 
agravados, Pacífico Lima Filho e Olga Adelina de Lima, 
em que a MM. Juíza a qua se pronunciou nos seguintes 
termos: 

Em análise ao pedido de f. 63, e considerando a mani-
festação do administrador da massa, às f. 77/78, torno 
sem efeito a penhora realizada nos autos da execução 
nº 0002.10.001637-3, em 15/10/2010, ou seja, após a 
declaração de insolvência do executado, em detrimento do 
concurso universal de credores. Por consequência, fica sem 
efeito o auto de adjudicação. 

Sustenta ter tomado conhecimento da ação de insol-
vência dos agravados em 18.02.2011, quando habilitou 
o restante de seu crédito no referido processo. Ressalta 
que a publicidade da ação de insolvência ocorreu através 
do edital de convocação de credores, publicado em 
05.04.2011. Assevera que os agravados, por diversas 
vezes, foram intimados a se manifestarem no processo de 
execução, não tendo informado acerca da ação de insol-
vência civil. Aduz que a ação de execução foi ajuizada 
em 17.06.2010 e a de insolvência civil, em 09.07.2010. 
O edital de convocação de credores foi publicado em 
04.04.2011, de forma que os atos processuais revogados 
pela decisão que ora se combate já se haviam conso-
lidado, ocorrendo coisa julgada material, pois que não 
houve, em tempo oportuno, insurgência dos agravados, 
tampouco dos credores, no tocante à penhora e adju-
dicação ocorridas na ação de execução. Afirma que o 

veículo adjudicado, avaliado em R$ 8.000,00, não mais 
lhe pertence, tendo vendido a terceiro por R$ 5.000,00. 

Pugna pela concessão do efeito suspensivo ao 
recurso e, quando do julgamento, o seu provimento, para 
revogar a decisão hostilizada. 

O agravo de instrumento foi recebido apenas no 
efeito devolutivo (f. 72/74-TJ). 

Oficiada a MM. Juíza a qua, o Juiz que a substituía 
informou a mantença da decisão hostilizada (f. 85-TJ).

Contraminuta às f. 79/83-TJ. 
Presentes os requisitos de sua admissibilidade, 

conheço do agravo de instrumento. 
Cinge-se o presente agravo de instrumento à 

análise da decisão em que a MM. Juíza, nos autos da 
ação de insolvência civil proposta pelos agravados, 
tornou sem efeito a penhora realizada nos autos da 
execução nº 0002.10.001637-3, ajuizada pelo agra-
vante, em 15.10.2010, após a declaração de insolvência 
do executado, ficando, por consequência, sem efeito a 
adjudicação levada a efeito, em detrimento do concurso 
universal de credores. 

Trata-se de ação declaratória de insolvência civil 
aviada pelos agravados, conforme se vê às f. 44/48-TJ. 
A sentença de declaração da insolvência dos agravados 
foi proferida no dia 12.08.2010, disponibilizada no DJe 
no dia 17.08.2010, conforme consulta do sítio eletrô-
nico www.dje.tjmg.jus.br. A adjudicação nos autos da 
execução ajuizada pelo agravante contra os agravados 
ocorreu no dia 25.11.2010 (f. 42/TJ), ou seja, após a 
decretação da insolvência civil daqueles. 

O art. 752 do CPC dispõe acerca dos efeitos da 
sentença que declara insolvente o devedor: 

Art. 751. A declaração de insolvência do devedor produz: 
I - o vencimento antecipado das suas dívidas; 
II - a arrecadação de todos os seus bens suscetíveis de 
penhora, quer os atuais, quer os adquiridos no curso do 
processo; 
III - a execução por concurso universal dos seus credores. 

A teor do art. 752 do mesmo diploma adjetivo, 
“declarada a insolvência, o devedor perde o direito de 
administrar os seus bens e de dispor deles, até a liqui-
dação total da massa”. 

Em comentário ao referido dispositivo, leciona 
Costa Machado: 

Este art. 752 reconhece dois outros efeitos materiais da 
sentença decretatória da insolvência civil (o art. 751, I, já 
previra o vencimento antecipado das dívidas e o inciso II, 
a criação da massa insolvente). O primeiro é a perda, por 
parte do devedor declarado insolvente, do direito de admi-
nistrar o seu patrimônio, posto que para o exercício de tal 
encargo, agora de natureza pública, é nomeado adminis-
trador pela própria sentença (art. 761, I), o que é, por sua 
vez, decorrência de outro efeito material: a constituição da 
universalidade patrimonial denominada massa do insolvente. 
O segundo é a perda da disponibilidade do patrimônio 
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Ação declaratória de inexistência de débito - 
Titulo executivo - Protesto - Determinação ao 
cartório para exibi-los - Descabimento - Ônus 
da parte - Momento processual inadequado - 

Indenização - Dano moral - Cumulação de ações

Ementa: Agravo de instrumento. Ação declaratória de 
inexistência de dívida. Títulos executivos protestados. 
Determinação ao cartório para exibi-los. Descabimento. 
Ônus da parte. Momento processual inadequado. 

- Deve ser indeferida a determinação a cartório de 
protesto de títulos para exibir em juízo documentos de 
protestos lavrados, destinados à instrução de ação judi-
cial (art. 360 do Código de Processo Civil), pois, pela 
natureza do órgão, a parte interessada poderá obtê-los 
diretamente. 

- Ainda que cabível ordem a terceiro para exibir 
documentos em juízo, a fase inicial do processo não é 
adequada para tanto, pois a parte contrária poderá juntá-
-los com a defesa. 

Recurso não provido. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0433.
11.016810-4/001 - Comarca de Montes Claros 
- Agravante: Edvan Pereira da Silva - Agravadas: 
Agropecuária São Lázaro, Cemar - Companhia Energética 
do Maranhão - Relator: DES. GUTEMBERG DA MOTA E 
SILVA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 2012. - Gutemberg 
da Mota e Silva - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - Edvan 
Pereira da Silva interpôs agravo de instrumento pleite-
ando a reforma da decisão do MM. Juiz da 5ª Vara Cível 
da Comarca de Montes Claros, que, na ação declara-
tória de inexistência de débito c/c indenização por danos 
morais ajuizada contra Agropecuária São Lázaro e Cemar 
- Companhia Energética do Maranhão, indeferiu seu 

arrecadado, o que torna nulas de pleno direito quaisquer 
alienações, e não simplesmente ineficazes, como acontece 
em relação aos bens penhorados (o texto utiliza expressa-
mente o verbo dispor, o que não dá margem à interpretação, 
no sentido, de que se trate de mera ineficácia). A indisponi-
bilidade se prolonga até o momento da extinção das obriga-
ções (art. 782). 

Assim, tendo ocorrido a adjudicação após decre-
tada a insolvência dos agravados, deve ser ela tornada 
sem efeito, retornando o bem ao patrimônio dos agra-
vados, a fim de que sobre ele se estabeleça o concurso 
de credores. 

Nesse sentido, analogicamente, veja-se o seguinte 
julgado: 

Embargos à arrematação. Sentença declaratória de insol-
vência civil anterior ao ato de arrematação. Nulidade do ato 
que se confirma. Honorários. Condenação. Arbitramento 
de percentual sobre o valor da arrematação. Adequação e 
redução. Apelo parcialmente provido. 1 - Se posteriormente 
à publicação da sentença que declara a insolvência civil dos 
embargantes vem a ocorrer uma arrematação, o ato deve ser 
declarado nulo e o produto do bem deve entrar para a massa, 
conforme dispõe o § 2º do art. 762 do CPC. 2 - O arbitra-
mento dos honorários advocatícios deve ser feito de maneira 
adequada e condizente com a natureza da demanda, pelo 
que se dá parcial provimento ao recurso para isto. (Apelação 
Cível n° 1.0287.04.016857-0/001 - Rel. Des. Francisco 
Kupidlowski - 13ª CACIV. DJ de 28.05.2009.) 

Embargos à arrematação. Insolvência civil. Execução singular. 
Data posterior à publicação da declaratória. Habilitação de 
credor retardatário. - Ocorrendo a arrematação na execução 
singular posteriormente à publicação da sentença que 
declara a insolvência civil, o produto dos bens deve entrar 
para a massa, conforme dispõe o § 2º do art. 762 do CPC. 
- Transcorrido o prazo para habilitação poderá o credor 
retardatário propor ação direta para assegurar seu direito. 
(Apelação Cível nº 1.0287.04.016055-1/001, 13ª Câmara 
Cível, Relatora Des.ª Eulina do Carmo Almeida, publicado 
em 25.03.2006.) 

O agravando alega ter alienado o bem adjudi-
cado no processo de execução, entendendo impossível 
a devolução do veículo. Sustenta que o bem adjudicado 
foi avaliado em R$8.000,00 e alienado por R$5.000,00. 
Afirma ter sofrido prejuízo de R$3.000,00. Logo, estando 
impossibilitado de devolver o bem, deverá ele devolver 
ao patrimônio do devedor insolvente o fruto da alienação 
(R$5.000,00). 

Ressalto que não haverá prejuízo ao agravante, 
de vez que habilitará seu crédito, como inclusive já o fez 
(f. 58/60-TJ). 

Com tais razões de decidir, nego provimento ao 
recurso, mantendo a decisão agravada. 

Custas, ao final, debitadas a quem sucumbir na 
demanda. 

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - De acordo 
com o Relator. 

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - De 
acordo com o Relator. 

Súmula - RECURSO DESPROVIDO.

. . .


